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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : FRANCISCO JOSE FAUSTINO 
ADVOGADOS : DANIELA KORMANN - SC050335

KAMILA KORMANN - SC064140
AGRAVADO : CRISTINA DE LOURDES ORTIZ DA LUZ 
AGRAVADO : CIRO STAHLING 
ADVOGADA : GEYSA ALUYSA BERNARDINO - SC026001
AGRAVADO : HDI SEGUROS S.A 
ADVOGADOS : PEDRO TORELLY BASTOS - RS028708

PEDRO TORELLY BASTOS - SC029956

EMENTA

DIREITO  CIVIL. AGRAVO  INTERNO. SEGURO  DE  RESPONSABILIDADE
CIVIL.  EMBRIAGUEZ  DO  SEGURADO.  AGRAVAMENTO  DO  RISCO.
EXCLUSÃO DE COBERTURA. MANUTENÇÃO DE ACÓRDÃO CONFORME A
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que  negou  provimento  a  recurso
especial, em demanda de indenização por danos materiais decorrentes de acidente de trânsito,
com litisdenunciação da seguradora e discussão sobre cláusula de exclusão de cobertura por
embriaguez do condutor.

II. Questão em discussão
2.  A questão em discussão consiste em saber  se a cláusula de exclusão de cobertura por
embriaguez do segurado é válida perante o próprio segurado em seguro de responsabilidade
civil de veículo automotor.

III. Razões de decidir
3.  A  ineficácia  da  cláusula  de  exclusão  de  cobertura  por  embriaguez  em  seguro  de
responsabilidade  civil  aproveita  ao  terceiro  inocente,  vítima  do  sinistro,  e  não  ao  próprio
segurado que figura como réu e causador do acidente.
4. O acórdão de origem está em conformidade com a jurisprudência que admite a exclusão de
cobertura quando demonstrado o nexo causal  entre a embriaguez do condutor e o sinistro,
configurando agravamento do risco (CC, art. 768).
5. Incide a Súmula  83/STJ, por estar o acórdão recorrido em harmonia com a orientação da
Corte sobre a licitude da cláusula de exclusão de cobertura na hipótese de embriaguez com
nexo causal, o que impede a reforma do julgado por ambas as alíneas do art. 105, III, da CF.
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IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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EMENTA

DIREITO  CIVIL. AGRAVO  INTERNO. SEGURO  DE  RESPONSABILIDADE
CIVIL.  EMBRIAGUEZ  DO  SEGURADO.  AGRAVAMENTO  DO  RISCO.
EXCLUSÃO DE COBERTURA. MANUTENÇÃO DE ACÓRDÃO CONFORME A
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que  negou  provimento  a  recurso
especial, em demanda de indenização por danos materiais decorrentes de acidente de trânsito,
com litisdenunciação da seguradora e discussão sobre cláusula de exclusão de cobertura por
embriaguez do condutor.

II. Questão em discussão

2.  A questão em discussão consiste em saber  se a cláusula de exclusão de cobertura por
embriaguez do segurado é válida perante o próprio segurado em seguro de responsabilidade
civil de veículo automotor.

III. Razões de decidir

3.  A  ineficácia  da  cláusula  de  exclusão  de  cobertura  por  embriaguez  em  seguro  de
responsabilidade  civil  aproveita  ao  terceiro  inocente,  vítima  do  sinistro,  e  não  ao  próprio
segurado que figura como réu e causador do acidente.
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4. O acórdão de origem está em conformidade com a jurisprudência que admite a exclusão de
cobertura quando demonstrado o nexo causal  entre a embriaguez do condutor e o sinistro,
configurando agravamento do risco (CC, art. 768).

5. Incide a Súmula  83/STJ, por estar o acórdão recorrido em harmonia com a orientação da
Corte sobre a licitude da cláusula de exclusão de cobertura na hipótese de embriaguez com
nexo causal, o que impede a reforma do julgado por ambas as alíneas do art. 105, III, da CF.

IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR

CONVOCADO  DO  TJMG)  -  Relator: Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por

FRANCISCO JOSE FAUSTINO em face de decisão monocrática que negou provimento

ao recurso especial.

O  aludido  apelo  extremo,  fundado  nas  alíneas  a  e  c  do  permissivo

constitucional, desafiou acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa

Catarina, assim ementado (e-STJ, fl. 1723):

DIREITO CIVIL.  APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  EMBRIAGUEZ  DO  CONDUTOR.
DENUNCIAÇÃO  À  LIDE  DA  SEGURADORA.  EXCLUSÃO  DE  COBERTURA.
AGRAVAMENTO  DO  RISCO.  RECURSOS  DESPROVIDOS.  I.  CASO  EM
EXAME  1.  Apelações  cíveis  contra  sentença  que  julgou  parcialmente
procedentes  os  pedidos  de  indenização  por  danos  materiais  decorrentes  de
acidente  de  trânsito  e  improcedente  a  denunciação  à  lide  da  seguradora.  II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em definir a
responsabilidade  da  seguradora  litisdenunciada  em arcar  com os  custos  das
indenizações, considerando a cláusula de exclusão de cobertura por embriaguez
do condutor. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A cláusula de exclusão da cobertura
securitária  em  razão  de  embriaguez  do  segurado  é  lícita  e  admissível,  por
configurar  agravamento  do  risco,  nos  termos  do  art.  768 do  Código  Civil.  4.
Comprovada  a  embriaguez  do  preposto  da  empresa  segurada  por  meio  de
Boletim  de  Ocorrência  e  depoimentos  testemunhais,  aplica-se  a  exclusão  da
cobertura securitária. IV. DISPOSITIVO 5. Recursos conhecidos e desprovidos,
majorando-se os honorários advocatícios sucumbenciais.

Não foram opostos embargos de declaração.

Em  suas  razões  recursais  (e-STJ,  fls.  1732-1744),  a  parte  recorrente

sustentou a existência de violação arts. 401 e 768 do Código Civil, defendendo que a

seguradora tem o dever de indenizar os danos às vítimas do acidente, não obstante a

existência de cláusula excludente de cobertura em razão da embriaguez do segurado.
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Apontou, ainda, divergência jurisprudencial com julgados do STJ acerca do

tema.

Contrarrazões apresentadas às fls. 1752-1754 (e-STJ).

Admitido o processamento do recurso na origem, consoante decisão de fls.

1757-1760 (e-STJ), ascenderam os autos a esta Corte.

Em decisão monocrática (e-STJ,  fls.  1796-1800),  negou-se provimento ao

recurso especial em razão da incidência da Súmula 83/STJ.

No presente agravo interno (e-STJ, fls. 1828-1839), a ora agravante combate

o óbice supracitado e reitera os mesmos argumentos lançados nas razões do apelo

extremo.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma

pelo Colegiado.

Impugnação às fls. 1843-1849 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não merece acolhida, porquanto

os  argumentos  tecidos  pela  parte  agravante  são  incapazes  de  infirmar  a  decisão

agravada,  motivo  pelo  qual  merece  ser  mantida  na  íntegra,  por  seus  próprios

fundamentos.

1.  Consoante restou consignado na decisão singular, não se desconhece o

entendimento  firmado  nesta  Corte  Superior  no  sentido  de  que  “na  cobertura  de

responsabilidade civil do seguro de automóvel, há a ineficácia para terceiros da cláusula

de  exclusão  da  garantia  securitária  na  hipótese  de  o  acidente  de  trânsito  advir  da

embriaguez do segurado ou de a quem este confiou a direção do veículo (REsp n.

1.754.768/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

15/3/2022, DJe de 31/3/2022.)

Contudo, no presente caso, denota-se que o recorrente é o próprio segurado,

réu e causador do sinistro, o que impede a aplicação do referido entendimento.

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL  (CPC/2015).  DIREITO  CIVIL.
SEGURO  DE  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.
EMBRIAGUEZ DO PREPOSTO DO SEGURADO. AGRAVAMENTO DO RISCO.
CLÁUSULA  DE  EXCLUSÃO  DE  COBERTURA.  VALIDADE.  INEFICÁCIA
PERANTE  A  VÍTIMA  DO  SINISTRO.  FATO  QUE  NÃO  APROVEITA  AO
SEGURADO. APLICAÇÃO DAS RAZÕES DE DECIDIR DO RESP 1.738.247/SC.
IMPROCEDÊNCIA DA LITISDENUNCIAÇÃO.  EMBRIAGUEZ DO MOTORISTA
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DA  EMPRESA  SEGURADA.  AGRAVAMENTO  DO  RISCO.  OCORRÊNCIA.
PRECEDENTES.

1. Controvérsia pertinente à responsabilidade da seguradora pela cobertura de
sinistro em seguro de responsabilidade civil, na hipótese em que o preposto do
segurado,  causador  do  sinistro,  dirigia  o  veículo  em  estado  de  embriaguez,
estando em discussão a lide secundária, entre seguradora e segurado.

2.  Nos  termos  do  entendimento  firmado  por  esta  Corte  Superior  no
julgamento do RESP 1.738.247/SC, a cláusula de exclusão de cobertura pelo
agravamento  do  risco  em  seguro  de  responsabilidade  civil  é  ineficaz
perante o terceiro inocente, vítima do sinistro.

3. Inviabilidade de extensão desse entendimento para favorecer o próprio
segurado,  conforme  se  depreende  das  razões  de  decidir  do  referido
precedente.

4. Responsabilidade objetiva da empresa segurada pelos atos de seu preposto,
sendo descabida a pretendida exclusão de responsabilidade pelo agravamento
do risco. Precedentes.

5.  Caráter  manifestamente  improcedente  e  protelatório  do  presente  agravo
interno,  sendo de rigor  a  aplicação da multa  prevista  no  art.  1.021, §  4º,  do
CPC/2015.

6. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO, COM APLICAÇÃO DE MULTA.

(AgInt  no  AgInt  no  REsp  n.  1.835.675/MG,  relator  Ministro  Paulo  de  Tarso
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 24/8/2020, DJe de 28/8/2020.)

Nesse contexto, o Tribunal de origem, ao apreciar a controvérsia, assentou o

seguinte (e-STJ, fl. 1720):

Denunciação à lide 

De início, importa mencionar que o Superior Tribunal de Justiça (STJ) adotou o
enunciado  de  Súmula  nº  537,  que  diz:  "Em ação  de  reparação  de  danos,  a
seguradora denunciada, se aceitar a denunciação ou contestar o pedido do autor,
pode  ser  condenada,  direta  e  solidariamente  junto  com  o  segurado,  ao
pagamento da indenização devida à vítima, nos limites contratados na apólice". 

Assim, a primeira condição para a responsabilização solidária da denunciada é o
seu aceite - o que não ocorreu no presente caso (evento 67, PET182, fls. 3 a 8). 

Não obstante a esse óbice, a cláusula de exclusão da cobertura da seguradora
em razão de embriaguez do segurado é lícita e admissível, uma vez que, em
casos como o que ora se apresenta, foi reconhecido o agravamento do risco,
ainda mais porque o contrato de seguro de automóveis não pode servir como
estímulo para a assunção de abuso de direito.

Na hipótese, a embriaguez do preposto da empresa segurada ficou demonstrada
no  Boletim  de  Ocorrência  de  Acidente  de  Trânsito  (evento  1,  INF13)  e  em
diversos depoimentos de testemunhas.

Nesse contexto,  a  regra  firmada pela  jurisprudência  do STJ é  pela  perda da
garantia securitária em caso de agravamento do risco por embriaguez:

(...)

Como se denota, é plenamente aplicável a cláusula de exclusão da cobertura
securitária  em  caso  de  embriaguez,  de  modo  que  não  há  que  se  falar  na
obrigatoriedade  de  inclusão  da  litisdenunciada  HDI  SEGUROS  S.A,  ante  a

Documento eletrônico VDA58766534 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 04/08/2026 12:37:00
Código de Controle do Documento: 130c04f6-7841-4ebf-9714-e28081c4dc54



validade da cláusula de exclusão de cobertura securitária por agravamento do
risco praticado pelo segurado-réu. Até porque, como restou comprovado pelas
provas constantes nos autos, a culpa pelo sinistro foi exclusiva do réu/segurado
e, por certo, a embriaguez foi fator importante nessa, resultando no agravamento
do risco.

Como se vê, a Corte local adotou entendimento que está em sintonia com a

jurisprudência do STJ, no sentido de que "a embriaguez do segurado, por si só, não

exclui  a  cobertura,  mas a seguradora está isenta do pagamento da indenização se

demonstrado o nexo causal entre a embriaguez e o sinistro" (AREsp n. 2.521.856/SC,

relator  Ministro  RAUL ARAÚJO,  QUARTA TURMA,  julgado em  3/11/2025, DJEN de

10/11/2025)".

E ainda: “se a embriaguez do segurado for causa determinante do sinistro,

ele  deixa  de  fazer  jus  à  indenização  securitária,  ante  o  agravamento  do  risco

contratado.” (AgInt no AREsp n. 2.349.661/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,

Quarta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)

Confiram-se também:

DIREITO  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  SEGURO  DE
RESPONSABILIDADE CIVIL DO TRANSPORTADOR RODOVIÁRIO DE CARGA.
EXCLUSÃO DE COBERTURA POR EMBRIAGUEZ DO CONDUTOR E ÓBICE
SUMULAR.  AGRAVO  CONHECIDO  PARA  CONHECER  EM  PARTE  DO
RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o recurso especial
por ausência de prequestionamento dos arts. 423, 424 e 757 do CC, incidência
das Súmulas n. 211 do STJ e n. 282 e n. 356 do STF, consonância do acórdão
com  a  jurisprudência  do  STJ  sobre  embriaguez  como  agravamento  do  risco
(Súmula n. 83 do STJ) e necessidade de revolvimento fático-probatório (Súmula
n. 7 do STJ).

2. A controvérsia versa sobre ação de cobrança de indenização securitária por
tombamento  de  carga  em  seguro  RCTR-C,  com  negativa  de  cobertura  por
embriaguez do condutor.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou improcedentes os pedidos, com
condenação em custas e honorários.

4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença e rejeitou os embargos
de declaração.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há sete questões em discussão: (i) saber se houve violação do art. 757 do CC
ao negar cobertura para risco predeterminado; (ii) saber se houve violação do
art. 768 do CC por ausência de agravamento intencional do risco pelo segurado;
(iii)  saber  se,  por  ser  contrato  de  adesão,  incide  o  art.  423 do  CC  para
interpretação mais favorável ao aderente; (iv) saber se a cláusula representaria
renúncia antecipada vedada pelo art. 424 do CC; (v) saber se houve violação do
art. 1.022, II, do CPC por omissões não sanadas; (vi) saber se a Circular SUSEP
n. 637/2021,  art. 6º, impede a exclusão de cobertura por ato de empregado; e
(vii) saber se há divergência jurisprudencial apta ao conhecimento pela alínea c.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

6.  Afasta-se a alegada violação ao  art.  1.022, II,  do CPC, pois o Tribunal  de
origem  enfrentou  de  modo  claro  e  fundamentado  os  pontos  relevantes  da
controvérsia.

7. Incide a Súmula n. 83 do STJ, porque o acórdão recorrido está em harmonia
com a orientação desta Corte que reconhece a embriaguez do condutor, inclusive
preposto, como agravamento essencial do risco, lícita a exclusão de cobertura.

8. O dissídio jurisprudencial resta prejudicado, pois a incidência da Súmula n. 83
do STJ impede o conhecimento pela alínea c sobre a mesma questão.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo em recurso especial  conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento.

Tese de julgamento: "1. Incide a Súmula n. 83 do STJ para manter a exclusão de
cobertura  securitária  quando  o  sinistro  decorre  de  embriaguez  do  condutor,
configurando  agravamento  essencial  do  risco.  2.  Afasta-se  a  violação  ao
art. 1.022, II, do CPC quando o acórdão enfrenta de modo claro e fundamentado
os  pontos  relevantes  da  controvérsia.  3.  O  dissídio  jurisprudencial  não  é
conhecido em razão da incidência da Súmula n. 83 do STJ."

Dispositivos relevantes citados: CC, arts.  423, 424, 757, 768, 932, 933; CPC,
arts. 1.022, 85 § 11; CDC, art. 46; CF, art. 105, III, a, c.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  Súmula  n.  83;  STJ,  EREsp  n.
2.012.398/MG,  relator  Ministro  Marco  Buzzi,  Segunda  Seção,  julgados  em
3/4/2025; STJ, REsp n. 1.684.228/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em  27/8/2019; STJ, AgInt nos EREsp n.  1.711.361/SP, relatora
Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 20/8/2019.

(AREsp n. 2.545.179/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,
julgado em 16/3/2026, DJEN de 19/3/2026.)

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
INDENIZATÓRIA SECURITÁRIA. CONDUÇÃO DO VEÍCULO SOB EFEITO DE
SUBSTÂNCIA  ENTORPECENTE.  AGRAVAMENTO  DO  RISCO.  FALTA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS N.  282  E  356  DO STF.  REEXAME DE
MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.  SÚMULA  N.  7/STJ.  AGRAVO  NOS
PRÓPRIOS AUTOS NÃO PROVIDO.

I. Razões de decidir

1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o tema
tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do recurso
especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 e 356 do
STF.

2. Para a jurisprudência do STJ, "a embriaguez do segurado, por si só, não exclui
a  cobertura,  mas a  seguradora  está  isenta  do pagamento  da indenização se
demonstrado  o  nexo  causal  entre  a  embriaguez  e  o  sinistro"  (AREsp  n.
2.521.856/SC,  relator  Ministro  RAUL ARAÚJO,  QUARTA TURMA,  julgado  em
3/11/2025, DJEN de 10/11/2025), entendimento aplicado pela Corte de origem.

3.  O  recurso  especial  não  comporta  o  exame  de  questões  que  impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).

4.  A  Corte  de  origem  reconheceu  que  as  circunstâncias  do  caso  concreto,
consideradas por ocasião do julgamento, demonstravam o nexo causal entre o
comportamento do condutor do automóvel segurado
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- preposto da empresa segurada e dirigiu seu veículo sob efeito de substância
entorpecente - e o sinistro causador do pedido de cobertura. Por isso, a Corte
estadual constatou inexistir abuso advindo da negativa de indenização, ante as
provas do agravamento intencional do risco do contrato de seguro veicular como
a causa determinante do acidente, nos termos do art. 768 do CC/2002.

II. Dispositivo

5. Agravo nos próprios autos não provido.

(AREsp n. 3.083.043/SC, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,
julgado em 22/4/2026, DJEN de 28/4/2026.)

DIREITO  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  SEGURO  DE  AUTOMÓVEL.
EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. PRESUNÇÃO RELATIVA DE AGRAVAMENTO DE
RISCO. RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Recurso especial  interposto  por  seguradora contra  acórdão do Tribunal  de
Justiça  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  que  manteve  a  condenação  ao
pagamento de indenização securitária por perda total de veículo, mesmo diante
da comprovação de embriaguez do condutor, sob o fundamento de que não foi
demonstrado o nexo de causalidade entre a embriaguez e o acidente.

2. O Tribunal de origem entendeu que caberia à seguradora comprovar que a
embriaguez  foi  a  causa  determinante  do  sinistro,  afastando  a  aplicação  da
cláusula de exclusão de cobertura.

3. A seguradora sustenta que, conforme jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, a embriaguez do condutor gera presunção relativa de agravamento do
risco,  cabendo  ao  segurado  demonstrar  que  o  acidente  ocorreria
independentemente do estado de embriaguez.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a comprovação da embriaguez
do condutor é suficiente para afastar o direito à indenização securitária, ou se é
necessário demonstrar que a embriaguez foi a causa determinante do acidente.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a direção de
veículo  por  condutor  alcoolizado  representa  agravamento  essencial  do  risco
contratado, sendo lícita a cláusula de exclusão de cobertura securitária em tais
circunstâncias.

6. Constatada a embriaguez do condutor, há presunção relativa de agravamento
do  risco,  cabendo  ao  segurado  demonstrar  que  o  acidente  ocorreria
independentemente do estado de embriaguez, conforme previsto no art. 768 do
Código Civil.

7.  No caso concreto,  ficou comprovado que o condutor  dirigia  alcoolizado no
momento  do  sinistro,  e  os  elementos  probatórios  indicaram  que  a  versão
apresentada pela seguradora era a mais verossímil.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8.  Resultado  do  Julgamento:  Recurso  especial  provido  para  afastar  a
condenação da seguradora ao pagamento da indenização.

Tese de julgamento: "1. A direção de veículo por condutor alcoolizado representa
agravamento essencial do risco contratado, sendo lícita a cláusula de exclusão
de cobertura securitária. 2.
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Constatada a embriaguez do condutor, há presunção relativa de agravamento do
risco,  cabendo  ao  segurado  demonstrar  que  o  acidente  ocorreria
independentemente do estado de embriaguez."

Dispositivos relevantes citados: Código Civil, art. 768; Código de Processo Civil,
art. 373, I e II.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgInt  no  REsp  1.892.978/PR,  Rel.  Min.
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 13.05.2024; STJ, AgInt
no  AREsp  2.239.266/BA,  Rel.  Min.  Marco  Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,
julgado em 30.10.2023; STJ, REsp 1.485.717/SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 22.11.2016.

(REsp n. 2.164.236/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,
julgado em 9/3/2026, DJEN de 12/3/2026.)

Nesse contexto, verifica-se que a Corte de origem decidiu de acordo com o

entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o que atrai a incidência do enunciado da

Súmula n. 83 do STJ, aplicável aos recursos especiais interpostos tanto pela alínea "a"

quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

2. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.200.417 / SC

Número Registro: 2025/0070358-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
03005237020168240086 3005237020168240086 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCISCO JOSE FAUSTINO 
ADVOGADOS : DANIELA KORMANN - SC050335

KAMILA KORMANN - SC064140
RECORRIDO : CRISTINA DE LOURDES ORTIZ DA LUZ 
RECORRIDO : CIRO STAHLING 
ADVOGADA : GEYSA ALUYSA BERNARDINO - SC026001
RECORRIDO : HDI SEGUROS S.A 
ADVOGADOS : PEDRO TORELLY BASTOS - RS028708

PEDRO TORELLY BASTOS - SC029956

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO
MORAL - ACIDENTE DE TRÂNSITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FRANCISCO JOSE FAUSTINO 
ADVOGADOS : DANIELA KORMANN - SC050335

KAMILA KORMANN - SC064140
AGRAVADO : CRISTINA DE LOURDES ORTIZ DA LUZ 
AGRAVADO : CIRO STAHLING 
ADVOGADA : GEYSA ALUYSA BERNARDINO - SC026001
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AGRAVADO : HDI SEGUROS S.A 
ADVOGADOS : PEDRO TORELLY BASTOS - RS028708

PEDRO TORELLY BASTOS - SC029956

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026
a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio
Carlos Ferreira votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro João
Otávio de Noronha.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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